
PARECER N° 186, DE 2018
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 21, DE 2015
De autoria do Deputado Cauê Macris, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre o transporte de explosivos de qualquer natureza, no âmbito do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para apreciação quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 6).
Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para nossa avaliação dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado.
Da análise do assunto, verificamos que esta proposição pretende que veículos de carga transportando explosivos de qualquer natureza sejam obrigados a trafegar com escolta privada de segurança.
A medida em tela é de extrema importância em virtude da periculosidade desse tipo de produto. Além do risco de acidentes e explosões, vitimando pessoas e destruindo patrimônio, esse material tem sido alvo de furtos e roubos para ser usado em crimes, como detonação de caixas eletrônicos e de cofres presentes em agências bancárias.
Os motoristas responsáveis pelo transporte desse tipo de carga ficam muito vulneráveis à ação dos bandidos, que os rendem e levam o caminhão carregado, para entregar a “encomenda” ao seu criminoso destinatário. A notícia veiculada pelo site G1, em março/2015, reflete essa realidade das rodovias paulistas:
“um caminhão com 20 toneladas de explosivos foi roubado na tarde desta quarta-feira (25) na via Dutra em Taubaté (SP). De acordo com a polícia, o veículo seguia com a carga para Caieiras, na Grande São Paulo, quando foi abordado por dois criminosos em um carro vermelho por volta das 13h”
(http://g1.globo.com/sp/vale-do-paraiba-regiao/noticia/2015/03/caminhao-com-20-toneladas-de-explosivo-e-roubado-em-taubate-sp.html).
Sobre o tema, constatamos que, segundo a Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados do Exército Brasileiro, em julho de 2016,
“as portarias assinadas pelo comandante logístico do Exército, general Guilherme Cals Theophilo Gaspar de Oliveira, também regulamentaram o transporte de explosivos. Segundo os textos, cabe à Região Militar a decisão de fazer ou não escolta para o transporte desses materiais. Quando for exigida escolta, destaca a portaria, os militares terão de acompanhar o transporte da origem até o destino final. A medida se deve ao fato de que parte significativa dos roubos e extravios de explosivos ocorrem durante o transporte desses produtos” (http://www.dfpc.eb.mil.br/index.php/ultimas-noticias/273-exercito-torna-mais-rigoroso-controle-do-transporte-e-uso-de-explosivos).
No entanto, acreditamos que, como o transporte de explosivos representa uma atividade que impõe potenciais riscos à segurança pública, a escolta durante todo o percurso do veículo que contém esse tipo de carga deveria ser sempre obrigatória.
A emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem por intuito restringir a abrangência do termo “explosivos”, esclarecendo que fogos de artifício não estarão sujeitos à escolta em questão e, por aprimorar a proposição, recebe nosso apoio desde que conste a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2015
Inclua-se o parágrafo único ao artigo 1º do Projeto de lei nº 21, de 2015, com a seguinte redação:

“Artigo 1º -........................

Parágrafo único – Para efeito desta lei, os fogos de artifício não são considerados como explosivos e, inclusive, dispensados de escolta durante o seu transporte”.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei n° 21, de 2015, com a emenda ora apresentada e contrária à emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda ora apresentada e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 28/6/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Fernando Capez – Hélio Nishimoto – Rafael Silva – Coronel Camilo – Gil Lancaster 


